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PARECER Nº 1096, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 322, DE 2021
De autoria do Exmo. Senhor Deputado Rafa Zimbaldi, o projeto em epígrafe institui Programa “Bombeiro na Escola” na rede Estadual de ensino no Estado de São Paulo.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias 26/05/2021, 27/05/2021, 28/05/2021, 31/05/2021 e 01/06/2021, recebendo uma emenda de pauta do Exmo. Senhor Deputado Coronel Nishikawa e não recebendo substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, foi a proposição encaminhada a esta Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. Esta Deputada foi, então, honrosamente designada como Relatora.

O projeto versa sobre matéria de natureza legislativa, cuja iniciativa é de competência desta Assembleia Popular, consoante previsto nos artigos 19, 21, III e 24 da Constituição do Estado. Não encontra, portanto, vícios jurídicos de qualquer índole, motivo pelo qual a sua tramitação é medida que se impõe.

O PL objetiva proporcionar aos alunos conhecimento básico de primeiros socorros para a prevenção de acidentes domésticos, identificação de possíveis circunstâncias ameaçadoras à integridade física e impedimento de situações que possivelmente ocasionem risco à vida, podendo ser incluída como matéria extracurricular na rede estadual de ensino.

Nesse sentido, cumpre mencionar que existem, salvo melhor juízo, duas leis estaduais que permitem o oferecimento de matérias de forma extracurricular. Confira-se:
Lei Nº 9.508, de 20 de março de 1997

Dispõe sobre noções básicas do "Estatuto da Criança e do Adolescente", a serem ministradas pelas escolas públicas.

Artigo 1.º - As escolas públicas de 1.º e 2.º Graus, respeitando a integração interdisciplinar e de forma extracurricular, poderão ministrar noções básicas do "Estatuto da Criança e do Adolescente" (Lei federal n. 8.090, de 13 de junho de 1990).[...]

(Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1997/lei-9508-20.03.1997.html>. Acesso em 22 de junho de 2021.)
Lei Nº 10.247, de 25 de março de 1999

Institui nas escolas estaduais a atividade extracurricular de "Introdução à Leitura de Jornais e Revistas"

Artigo 1.º - Fica instituída, nas escolas de 1.º e 2.º graus da Rede Estadual de Ensino, a atividade extracurricular de "Introdução à Leitura de Jornais e Revistas".[...]

(Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/1999/lei-10247-25.03.1999.html>. Acesso em 22 de junho de 2021.)

Há, inclusive, a Lei nº 16.870, de 14 de dezembro de 2018, que criou atividade extracurricular obrigatória através do Programa Educacional de Prevenção de Acidentes na Infância. Veja-se que esta lei trata de matéria parecida a que o PL ora em análise pretende instituir na rede de ensino estadual:
LEI Nº 16.870, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2018

[...]

Artigo 2º - A atividade estabelecida no artigo 1º será ministrada a todos os alunos matriculados na rede estadual de ensino, objetivando dotá-los de informações objetivas sobre todos os aspectos relacionados com as causas de acidentes de qualquer natureza, orientando crianças e famílias sobre acidentes infantis.

§ 1º - Serão criadas campanhas educativas direcionadas à criança e à sua família, fundamentadas em consistentes estudos sobre acidentes infantis.
§ 2º - As campanhas a que se refere o § 1º devem ser desenvolvidas nos seguintes estágios:
1. motivação da sociedade para o problema;
2. produção e difusão de conteúdos didáticos relativos ao assunto;
3. promoção de reuniões de pais e mestres;
4. avaliação dos resultados dessas ações e divulgações.

(Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2018/lei-16870-14.12.2018.html>. Acesso em 22 de junho de 2021.)
Cumpre ressaltar, ainda, que o Corpo de Bombeiros de São Paulo já possui o Programa Bombeiro na Escola (PBE), formalizado na “Nota de Instrução Nº CCB - 001/825/20”.
O programa tem o objetivo de “promover a capacitação de forma padronizada do público alvo do PBE, dentro do ambiente escolar, tornando-os agentes transformadores no meio social em que estiverem inseridos, de modo a identificar situações de risco e a evitar que ocorram acidentes, jamais ficando expostos a situações de perigo.”

O PBE existe de forma descentralizada, sendo responsabilidade do Comandante da Unidade Operacional do Corpo de Bombeiro o contato com a comunidade escolar de sua região para o oferecimento e divulgação do programa. Este contato pode ser feito diretamente, por exemplo, com as Delegacias Regionais de Ensino, Secretarias Estadual e Municipal de Educação ou Diretoria das Escolas.
Ou seja, já existem dois caminhos pelos quais os alunos da rede estadual de ensino podem receber aulas com noções básicas para prevenção de acidentes. Entretanto, não se verifica no PL impedimento para o seu regular tramitar.
Melhor seria, aliás, que a lei estadual fosse aplicada, visto que esta Parlamentar possui dúvidas sobre se a matéria extracurricular de que trata a Lei nº 16.870/2014 realmente é oferecida obrigatoriamente na rede estadual de ensino.
De todo modo, a Casa pode debater a necessidade deste terceiro caminho, fiscalizar e exigir o cumprimento da referida lei ou encontrar meios para incentivar o já existente “Programa Bombeiro na Escola” do Corpo de Bombeiros.
Sobre a emenda ofertada pelo nobre Deputado Coronel Nishikawa, o texto, na prática, pode dificultar a execução do programa. Isso porque a emenda, apesar de corretamente ajustar a carga horária para 4 horas de acordo com a Nota de Instrução supramencionada, acaba por criar despesa ao prever o pagamento da Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar (DEJEM).
Ademais, a previsão do pagamento da DEJEM pode contrariar a própria Nota de Instrução Nº CCB - 001/825/20. É que este documento sugere que o programa seja desenvolvido durante o horário de expediente da Corporação. Por outro lado, o pagamento da DEJEM, de acordo com o parágrafo 1º do artigo 1º da Lei Complementar nº 1.227, de 19 de dezembro de 2013, ocorre fora da jornada de trabalho policial. Confira-se:
Artigo 1º - Fica instituída a Diária Especial por Jornada Extraordinária de Trabalho Policial Militar - DEJEM aos integrantes da Polícia Militar do Estado, em exercício nas Organizações Policiais Militares.
§ 1º - A DEJEM corresponde a 8 (oito) horas contínuas de atividades de polícia ostensiva e de preservação da ordem pública, da área de saúde, de bombeiros e de defesa civil, fora da jornada normal de trabalho policial, limitada à execução de, no máximo, 10 (dez) diárias mensais. (NR)

(Disponível em: <https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/2013/lei.complementar-1227-19.12.2013.html>. Acesso em 22 de junho de 2021).
Dessa forma, por todo o exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 322 de 2021 e contrário à emenda nº 1/2021.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto da Deputada Janaina Paschoal, favorável ao projeto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 27/10/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Adalberto Freitas
Favorável ao voto da relatora

Carla Morando
Favorável ao voto da relatora

Carlos Cezar
Favorável ao voto da relatora

Daniel Soares
Favorável ao voto da relatora

Delegado Olim
Favorável ao voto da relatora

Emidio de Souza
Favorável ao voto da relatora

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto da relatora

Janaina Paschoal
Favorável ao voto da relatora

Marta Costa
Favorável ao voto da relatora

Mauro Bragato
Favorável ao voto da relatora

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto da relatora
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